
ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA 

RESOLUÇÃO Nº 043/2014 

 

Altera a Resolução nº. 021/2006, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da 

Bahia, publicada no Diário do Poder Judiciário - DPJ de 21 de dezembro de 2006. 

 

O ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no art. 43, § 

4º, da Lei Complementar nº. 11/1996,  

 

RESOLVE 

Art. 1º. O art. 1º do Anexo da Resolução nº. 021/2006 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

"Art. 1º. Fica instituído o Grupo de Atuação Especial em Defesa da Mulher - GEDEM, 

destinado a atuar na proteção dos direitos da mulher e da população de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais - LGBT, na Comarca da Capital, podendo atuar em 

conjunto com os outros órgãos de execução com atribuições nesta área, nas comarcas do 

interior do Estado". 

 

Art. 2º. O art. 2º do Anexo da Resolução nº. 021/2006 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

"Art. 2º. O GEDEM será constituído por Promotores de Justiça da Capital, designados 

pelo Procurador-Geral de Justiça, para atuar na proteção dos direitos da mulher e da 

população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais - LGBT, e 

coordenado por um Promotor de Justiça, escolhido dentre os seus integrantes. 

 

Parágrafo único. O Coordenador do GEDEM será escolhido por ato do Procurador-

Geral de Justiça." 

 

Art. 3º. O art. 3º do Anexo da Resolução nº. 021/2006 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 



"Art. 3º. Compete ao GEDEM, dentre outras, as seguintes atividades: 

 

IV. promover e acompanhar as medidas judiciais, extrajudiciais ou administrativas para 

proteção dos direitos da mulher e da população de LGBT e, no interior do Estado, atuar 

em conjunto com o Promotor de Justiça Natural, com a aquiescência deste; 

 

V. identificar e prevenir atos atentatórios aos direitos da mulher e da população de 

LGBT; 

 

VI. oficiar nas representações, inquéritos civis e procedimentos preparatórios de 

inquéritos civis que visem a proteção dos direitos da mulher e da população de LGBT e, 

no interior do Estado, atuar de modo integrado com o Promotor de Justiça Natural, 

verificada a aquiescência deste; 

 

VII. atuar na formulação e implementação de políticas públicas de promoção da 

igualdade de gênero, na conscientização sobre os efeitos pessoais e sociais negativos da 

violência contra as mulheres, no reconhecimento dos seus direitos e garantias, 

recebendo representações e notícias de fato e quaisquer outros expedientes relativos à 

violência contra as mulheres, excluídos aqueles de competência das Varas 

Especializadas de Violência Doméstica e Familiar, encaminhados pela Delegacia 

Especial de Atendimento à Mulher - DEAM, bem como de quaisquer pessoas, por 

escrito ou oralmente, reduzindo a termo, se for o caso, dando-lhes o encaminhamento 

devido; 

 

Art. 4º. O art. 4º do Anexo da Resolução nº. 021/2006 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

"Art. 4º. Compete ao Coordenador do GEDEM, sem prejuízo da atuação como órgão de 

execução, dentre outras, as seguintes atribuições: 

 

V. exercer a coordenação administrativa do Grupo;  

 

VI. representar o Grupo em eventos internos e externos; 



VII. promover encontros periódicos entre os Promotores de Justiça com atuação na 

proteção dos direitos da mulher e da população de LGBT, com o propósito de discutir 

questões afeitas às áreas; 

 

VIII. apresentar ao Coordenador do Centro de Apoio Operacional dos Direitos 

Humanos - CAODH propostas para: 

 

e) realização de convênios ou termos de parcerias com entidades públicas ou privadas, 

sem fins lucrativos, com vistas a instrumentalizar a atuação na proteção dos direitos da 

mulher e da população de LGBT; 

 

f) promoção de cursos, palestras e outros eventos destinados a suprir as deficiências 

constatadas no exercício de atribuições que envolvam a defesa da mulher e da 

população de LGBT; 

 

g) elaboração de política institucional dirigida à realização de metas comuns na defesa 

da mulher e da população de LGBT; 

 

h) manter um "banco de dados", com a finalidade de proporcionar maior eficiência e 

articulação na proteção dos direitos da mulher e da população de LGBT. 

 

Art. 5º. O art. 5º do Anexo da Resolução nº. 021/2006 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

"Art. 5º. Compete ao Coordenador do GEDEM, sem prejuízo das atribuições previstas 

no art. 4º, exercer todas as funções que visem atender às finalidades do GEDEM, 

vedada a expedição de atos normativos". 

 

Art. 6º. O art. 6º do Anexo da Resolução nº. 021/2006 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

"Art. 6º. As Promotorias de Justiça do interior e da capital, com atribuições na defesa 

dos direitos da mulher e da população de LGBT, encaminharão continuamente 

informações ao Centro de Apoio Operacional dos Direitos Humanos - CAODH, 



concernentes aos inquéritos civis e às ações judicializadas e/ou em andamento, 

destinadas a alimentar o "banco de dados" previsto no art. 4º deste Anexo". 

 

Art. 7º. O art. 7º do Anexo da Resolução nº. 021/2006 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

"Art. 7º. O Coordenador do GEDEM apresentará ao Coordenador do Centro de Apoio 

Operacional dos Direitos Humanos - CAODH relatório circunstanciado de suas 

atividades até o dia 10 de dezembro de cada ano, ou sempre que solicitado pelo 

Procurador-Geral de Justiça". 

 

Art. 8º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

SALA DAS SESSÕES, 08 de setembro de 2014. 

 

MÁRCIO JOSÉ CORDEIRO FAHEL 

Procurador-Geral de Justiça 

Presidente do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, 

 

FRANKLIN OURIVES DIAS DA SILVA 

Corregedor-Geral do Ministério Público, 

Membros: Elna Leite Ávila Rosa, Marília Campos de Souza, Zuval Gonçalves Ferreira, 

Maryjane Auxiliadora Alves Caldas Coutinho, Rita Maria Silva Rodrigues, Natalina 

Maria Santana Bahia, Regina Maria da Silva Carrilho, Maria de Fátima Campos da 

Cunha, João Paulo Cardoso de Oliveira, Maria Ivone Souza Rocha, Miria Valença Gois, 

Eny Magalhães Silva, Cleuza Boyda de Andrade, Julio Cezar Lemos Travessa, Nívea 

Cristina Pinheiro Leite, Cláudia Carvalho Cunha dos Santos, Márcia Regina dos Santos 

Virgens, Marco Antônio Chaves da Silva, Geder Luiz Rocha Gomes e Márcia Luzia 

Guedes Lima.  


